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APRESENTAÇÃO

É com satisfação que disponibilizamos o Manual de Gestão de Documentos

do Arquivo Central, aos servidores da Prefeitura de Sorocaba que, cotidianamente,

necessitam lidar com documentos, comprovar informações, tomar decisões.  

Elaborado pela equipe da Seção de Arquivo Central  (SEAC),  este Manual

atende a demandas geradas pelas transformações da Administração Municipal  e

das  tecnologias  de  informação  e  comunicação.  Uma  dessas  demandas  é  a

necessidade de formalizar os procedimentos para o arquivamento dos documentos

públicos  que  atendam  às  normativas  existentes,  garantindo  a  preservação  e  o

acesso às informações. 

Não é possível de se obter economia na aplicação de recursos, celeridade na

recuperação de informações e segurança na tomada de decisões se não temos

documentos  organizados,  padronizados,  de  modo  a  garantir  que  a  informação

registrada esteja disponível e acessível, quando e onde se fizer necessária.

A aplicação das orientações deste manual, aliada às demais orientações da

equipe  do  Arquivo  Central,  por  meio  de  consultorias  as  Secretaria  e  Órgãos,

certamente contribuirá para que todos tenham maior apoio para buscar a excelência

administrativa.  Sabemos  que  não  haverá  efetivo  sucesso  na  execução  das

atividades  de  uma  organização  se  não  houver  documentos  organizados,

preservados e acessíveis.
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INTRODUÇÃO

O objetivo  deste  manual  é  oferecer  informações  básicas e  práticas  sobre

questões relacionadas à organização de arquivos, visando facilitar a rotina daqueles

que atuam nas Secretarias e Órgãos da Prefeitura de Sorocaba, e que se deparam

no dia-a-dia com questões relacionadas à organização de documentos.

Conhecer  a  legislação  e  os  instrumentos  adotados  pela  Administração

Pública  de  Sorocaba  é  imprescindível  no  estabelecimento  de  critérios  técnicos

dentro de padrões específicos que facilitem o acesso e o uso da documentação,

contribuindo dessa forma na preservação dos documentos produzidos e recebidos.

Assim,  o  cuidado  preventivo  com  os  documentos  e  suas  informações  –

incluindo armazenamento adequado, higienização do ambiente e princípios básicos

de  recuperação  e  acesso  às  suas  informações  constitui  algo  possível  de  ser

alcançado. 

Estabelecem-se, neste manual, as normas para as Secretarias e Órgãos da

Prefeitura Municipal de Sorocaba, que tenham interesse em armazenar no Arquivo

Central,  órgão  central  do  Sistema  de  Arquivos  da  Administração  Municipal,  os

documentos  de  caráter  intermediário,  permanente/histórico  contidos  em  seus

acervos.

Neste manual, estão explicitadas as regras que orientam sobre o que fazer e

como  fazer  em  relação  aos  documentos  de  arquivo  produzidos  (criados  ou

recebidos).  Com isso, o Arquivo  Central  e os demais setores ganham tempo na

execução  das  tarefas  arquivísticas,  atingem  suas  metas  e  têm  oportunidade

constante de rever e aperfeiçoar o trabalho. Mais do que isso, espera-se atingir o

objetivo último, que é preservar e permitir o acesso ao patrimônio arquivístico da

Prefeitura Municipal de Sorocaba.

Constam, neste documento, conceitos e termos relacionados aos arquivos e à

Arquivologia,  orientações  sobre  procedimentos  de,  tramitação,  transferência,

recolhimento,  conservação  e  acesso  aos  documentos,  bem  como  anexos  com

modelos de formulários, e destinação a serem aplicados nas unidades.
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1. FUNDAMENTOS DA GESTÃO DE DOCUMENTOS 

Para entender a gestão de documentos, cabe apresentar primeiramente as

definições compreendidas no campo da Arquivologia que dizem o que é documento

e  o  que  é  documento  de  arquivo.  Documento é  a  unidade  de  registro  de

informações, qualquer que seja o suporte ou formato.  Documento de arquivo é o

documento  produzido  ou  recebido,  no  curso  de  uma  atividade  prática,  como

instrumento ou resultado da tal atividade e retido para ação ou referência.

A Gestão de Documentos, de acordo com a Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de

1991, consiste em um “conjunto de procedimentos e operações técnicas referentes

a  sua  produção,  tramitação,  uso,  avaliação  e  arquivamento  em fase  corrente  e

intermediária, visando a sua eliminação ou recolhimento para guarda permanente”.

A mesma lei ainda dispõe que a gestão de documentos é dever do Poder Público e

que todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse

particular ou de interesse coletivo contidas em documentos de arquivos.

Para realizar a gestão de documentos,  faz-se necessário estabelecer uma

série de procedimentos, entre os quais:

• elaborar uma política de gestão documental arquivística;

• conhecer a estrutura e funções da instituição;

• identificar os tomadores de decisão da administração estratégica;

• identificar os processos e os documentos gerados;

• analisar os fluxos de trabalho;

•  desenvolver  estratégias  de implementação ou adequação do sistema de

gestão de documentos;

• identificar problemas e propor soluções quanto à gestão de documentos no

 âmbito da administração pública.

A  aplicação  da  gestão  de  documentos  permite  que  a  PMS  controle  e

acompanhe toda a sua documentação arquivística, seja ela produzida ou recebida,

garantindo  uniformização  de  procedimentos,  eficiência  na  recuperação  da

informação  de  documentos.  Essas  medidas  de  controle  e  acompanhamento

contribuem para a transparência,  a desburocratização da instituição, a legalidade

dos atos administrativos e a destinação correta dos documentos. Portanto a gestão
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de documentos envolve uma série de procedimentos e de atividades coordenadas e

abrange três fases: produção, utilização e destinação.

As três fases da gestão de documentos possibilitam tratar a documentação

arquivística de modo a garantir sua organicidade e sua destinação adequada, além

de ampliar e facilitar o acesso aos documentos. Sob essa perspectiva, reconhece-

se, então, a necessidade de intervir nos documentos desde o momento em que são

produzidos, passando pela utilização e pela destinação final.

1.1 Legislação Vigente

Âmbito Federal

 Constituição Federal de 1988:

- art. 5º, inciso XXXIII;

- art. 37º, §3º, inciso II;

- art. 216º, §2º.

 Lei federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991- Dispõe sobre a política

nacional de arquivos públicos e privados e dá outras providências.

 Lei federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011- Regula o acesso a

informações previsto no inciso XXXIII do art.º 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no §

2º do art. 216 da Constituição Federal; altera Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de

1990; revoga a Lei nº. 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159,

de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências.

Âmbito Municipal

 Decreto nº 22.074/2015, de 26 de Novembro de 2015- Institui o Arquivo

Público e Histórico Municipal, dispõe sobre a Política de Gestão Documental, e dá

outras providências.

 Decreto  nº  24.504,  de 21 de Janeiro de 2019-  Altera a redação do

Decreto  nº  22.074,  de  26  de  novembro  de  2015,  cria  o  Comitê  Gestor  de

Documentos e dá outras providências.

 Decreto nº 22.419/2016, de 29 de Setembro de 2016- Aprova o Plano

de Classificação e a Tabela de Temporalidade de Documentos da Administração

Pública do Município de Sorocaba e dá providências correlatas.
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2. DOCUMENTOS DE ARQUIVO

A  produção  de  documentos  de  arquivo  refere-se  ao  ato  de  elaborar

documentos em razão das atividades de uma instituição. Os documentos de arquivo

nascem do cumprimento dos objetivos para os quais uma instituição foi criada, em

decorrência de processos de trabalho e do exercício natural de suas funções.

Entre  outras  vantagens,  a  aplicação  da  gestão,  na  fase  de  produção  de

documentos,  permite  evitar  a  produção ou a manutenção de informações ou de

documentos desnecessários e eliminar toda informação supérflua dos documentos,

prever o registro de qualquer informação que não esteja lá e que pode ser útil e

normalizar a apresentação de certos tipos de documentos.

A partir da sua produção, os documentos de arquivo passam a existir para a

instituição e deverão seguir o ciclo vital, baseado nos valores primário e secundário

atribuídos a eles e previstos na tabela de temporalidade de documentos.

Documento é toda unidade de registro de informações, qualquer que seja o

suporte  ou  formato,  suscetível  de  ser  utilizado  para  consulta,  estudo,  prova  e

pesquisa,  por  comprovar  fatos,  fenômenos,  formas  de  vida  e  pensamentos  do

homem  numa  determinada  época  ou  lugar.  Em  seu  conceito  mais  amplo  a

documentação envolve todas as técnicas de controle de informações,  análise da

produção  bibliográfica,  reprodução  de  documentos,  controle  e  produção  de

traduções, trabalhos de referência em todas suas formas, publicação e divulgação

de informações.   

O acesso à informação contida nos documentos de arquivo, com qualidade e

agilidade, só é possível se essa for processada corretamente desde a sua produção.

Documentos  não  devem  ser  criados  desnecessariamente,  haja  vista  que  o

investimento na sua manutenção e no seu controle tem alto custo. 

2.1 Ciclo de vida dos documentos

Os documentos são fontes fundamentais de informações, e devem ter sua

integridade  preservada.  Mas  como  podemos  identificar  quando  eles  devem  ser

transferidos e/ou recolhidos para Arquivo? O tempo de guarda dos documentos é

divido em três idades: 
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Corrente-  constituído  de  documentos  correntes,  em  curso  ou  que  se

conservam junto às unidades produtoras em razão de sua vigência e da frequência

com que são por elas consultados.

Intermediário-  constituído  de  documentos  com  uso  pouco  frequente  que

aguardam prazos de prescrição e precaução nas unidades que tenham atribuições

de arquivo.

Permanente-  constituído  de  documentos  permanentes,  providos  de  valor

histórico, probatório e informativo que devem ser definitivamente preservados.

Abaixo,  temos  um diagrama  para  representar  os  períodos  que  definem a

guarda dos documentos. 

É válido lembrar que cada documento possui a sua particularidade e que, não

necessariamente, o prazo aplicado a uma série documental será o mesmo para a

outra.
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Intervalo de tempo durante o qual a Administração 
Pública Municipal, ou qualquer interessado, pode 
invocar a tutela do Poder Judiciário para fazer valer 
direitos eventualmente violados. O tempo de 
guarda dos documentos será dilatado sempre que 
ocorrer a interrupção ou suspensão da prescrição, 
em conformidade com a legislação vigente.

Intervalo de tempo durante o qual a Administração 
Pública Municipal, ou qualquer interessado, pode 
invocar a tutela do Poder Judiciário para fazer valer 
direitos eventualmente violados. O tempo de 
guarda dos documentos será dilatado sempre que 
ocorrer a interrupção ou suspensão da prescrição, 
em conformidade com a legislação vigente.

Intervalo de tempo durante o 
qual o documento produz efeitos 
administrativos e legais plenos, 
cumprindo as finalidades que 
determinaram a sua produção

Intervalo de tempo durante o 
qual o documento produz efeitos 
administrativos e legais plenos, 
cumprindo as finalidades que 
determinaram a sua produção

Intervalo de tempo durante o qual 
se guarda o documento por 
precaução, antes de eliminá-lo ou 
encaminhá-lo para guarda 
permanente

Intervalo de tempo durante o qual 
se guarda o documento por 
precaução, antes de eliminá-lo ou 
encaminhá-lo para guarda 
permanente

Constituído de documentos, em 
curso ou que se conservam junto 
às unidades produtoras em razão 
de sua vigência e da frequência 

com que são por elas consultados

Constituído de documentos, em 
curso ou que se conservam junto 
às unidades produtoras em razão 
de sua vigência e da frequência 

com que são por elas consultados

Constituído de documentos com uso pouco 
frequente que aguardam prazos de prescrição e 
precaução, para posterior eliminação ou guarda 

permanente;
Considerar documentos providos de valor 

histórico, probatório e informativo

Constituído de documentos com uso pouco 
frequente que aguardam prazos de prescrição e 
precaução, para posterior eliminação ou guarda 

permanente;
Considerar documentos providos de valor 

histórico, probatório e informativo



3. TRANSFERÊNCIA DE DOCUMENTOS

A transferência é a passagem de documentos do arquivo  corrente para o

arquivo intermediário, onde aguardam a sua destinação final. No âmbito da PMS, a

atividade de transferência de documentos é feita das diversas Secretárias para o

Arquivo  Central,  o  qual,  entre  outras  atribuições,  tem  o  dever  de  armazenar  e

preservar os documentos transferidos, garantindo sua integridade e segurança, e de

fornecer acesso a esses, quando solicitados.

 A transferência de documentos deve ser realizada quando o conjunto de

documentos tiver concluído as suas funções e atividades na fase corrente, conforme

o prazo estabelecido na Tabela de Temporalidade de Documentos da Administração

Pública do Município de Sorocaba.

Os  documentos a  serem transferidos para  o  Arquivo  Central  devem estar

adequadamente  organizados  (classificados  e  ordenados)  e  acondicionados  em

caixas-arquivo de papelão, identificadas com a etiqueta padrão (Anexo I). Não serão

aceitos  documentos  transferidos  fora  dos  padrões  estabelecidos  pelo  Arquivo

Central,  que poderá negar o recebimento da documentação à unidade, para que

esta realize as necessárias adequações.
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A Remessa de Documentos é o documento que deve ser encaminhado ao

Arquivo junto com a documentação a ser transferida e que, depois de conferido e

assinado,  comprovará  o  recebimento  da  documentação  por  essa  Seção.  Essa

listagem deve ser elaborada de acordo com o modelo disponibilizado pelo Arquivo

(Anexo II), em duas vias, sendo uma para o Arquivo e outra para a Secretaria que

enviou a documentação.

Para transferir documentos ao Arquivo Central, as unidades deverão entrar

em contato com esse setor, que agendará o recebimento da documentação e, se

necessário, designará um de seus servidores para orientar a unidade interessada na

execução dessa atividade.

Ao Arquivo Central caberá decidir sobre a conveniência e a oportunidade de

transferências e recolhimentos de documentos ao seu acervo, em conformidade com

o seu cronograma, considerando as disponibilidades de espaço físico, bem como a

complementaridade e complementação de fundos documentais já custodiados e as

demandas de pesquisa.

4. RECOLHIMENTO DE DOCUMENTOS

Entende-se  por  recolhimento  o  conjunto  de  procedimentos  relacionados  à

entrada dos documentos de arquivo de caráter permanente no Arquivo. Essa é a

operação pela qual  a custódia de um conjunto de documentos passa do arquivo

intermediário  para  o  arquivo  permanente,  respeitando-se  a  formalidade  e  os

requisitos necessários, como classificação, avaliação e elaboração de Listagem de

Recolhimento.

A Lei Federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política

nacional de arquivos públicos e privados e dá outras providências, define arquivos

permanentes  como  “conjuntos  de  documentos  de  valor  histórico,  probatório  e

informativo que devem ser definitivamente preservados”, e complementa, em seu

art. 10: “os documentos de valor permanente são inalienáveis e imprescritíveis”. O

Arquivo Central tem como finalidade custodiar, preservar, divulgar e dar acesso aos

documentos  de  arquivo  de  caráter  permanente.  Essas  atividades  possibilitam

difundir o acervo arquivístico da PMS à própria Administração Pública e aos demais

cidadãos  interessados  na  documentação  por  seu  valor  probatório,  histórico  e

informativo.
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São considerados aptos para recolhimento documentos que após aplicação

da  Tabela  de  Temporalidade  dos  Documentos  sejam  considerados  de  guarda

permanente. É de responsabilidade das unidades/órgãos a aplicação da TTD em

sua massa documental.

Caso algum documento  não tenha sido  contemplado pela TTD,  o  Arquivo

Central deverá ser comunicado, para submeter à análise da Comissão de Avaliação

de Documentos e Acessos e Subcomissões.

Cabe à Comissão de Avaliação de Documentos e Acesso (CADA), conforme

estabelecido no Decreto nº 22.074 de 26 de novembro de 2015, art. 11, § 1º, atuar

como órgão deliberativo do Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade de

Documentos elaboradas nas Subcomissões e demais encaminhamentos propostos

pelo Arquivo Público e Histórico Municipal.

Compete  à  Secretaria  manifestar  interesse  em  recolher  documentos  ao

Arquivo Central, a quem cabe fornecer o Formulário de Recolhimento (Anexo III) e

solicitar seu preenchimento e devolução. Este formulário embasará  a Relação de

Recolhimento (Anexo IV), de preenchimento obrigatório.

Diante  do  Formulário  de  Recolhimento  encaminhado, o  corpo  técnico  do

Arquivo  Central  o  avaliará e dará o parecer  sobre a solicitação.  Enfatiza-se que

somente  documentos  intermediários  e  permanentes  serão  aceitos,  cabendo  aos

correntes outras providências, do mesmo modo norteadas pelo Arquivo Central.

Constatada a observância desses requisitos na visita técnica, a unidade/órgão

deverá preencher o Termo de Recolhimento  (Anexo V), remetendo-o à análise do

Arquivo Central.

Aprovado  o  conteúdo  do  Termo  de  Recolhimento  pela  equipe  técnica  do

Arquivo Central, caberá à unidade/órgão providenciar sua assinatura.

O  Termo  de  Recolhimento  deverá  ser  elaborado  em  duas  vias  e  conter,

respectivamente,  assinaturas  do  representante  titular/  suplente  da  CADA  da

Secretaria interessada em realizar o recolhimento dos documentos para o Arquivo e

da Divisão do Arquivo Público e Histórico Municipal e do Arquivo Central.

Enquanto  são  providenciadas  as  assinaturas,  acorda-se  a  data  de

recolhimento da documentação. Salienta-se que esta só sairá de seu espaço físico

depois de firmadas as devidas assinaturas.
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Para oficialização do processo de recolhimento, um funcionário do Arquivo

Central  verificará  a  correlação  entre  o  Termo  de  Recolhimento,  o  instrumento

descritivo e a documentação física.

Após constatada a correlação, providenciar-se-á a assinatura do Termo de

Recolhimento, oficializando, deste modo, o processo de recolhimento.

A partir deste momento a documentação passa à custódia e responsabilidade

do Arquivo Central, e somente poderá ser consultada em sala destinada a este fim

em suas dependências.

Ambas as partes, Unidade/Órgão e Arquivo Central, permanecerão com uma

via do Termo de Recolhimento.

4.1 Fluxo de ações para a transferência e recolhimento

Para  viabilização  do  processo  de  transferência  e/ou  recolhimento,  as

Secretarias/Órgãos devem zelar pela organização, conservação e avaliação de seus

documentos,  estando  o  ingresso  no  Arquivo  Central  condicionado  à  verificação

dessas premissas.

Compete à Secretaria manifestar interesse em recolher/ transferir documentos

ao Arquivo Central,  a quem cabe fornecer os documentos necessários, para que

este procedimento possa acontecer. 

O  contato  será  efetuado  por  meio  do  correio  eletrônico

arquivocentral@sorocaba.sp.gov.br, canal também destinado à solução de dúvidas.

Aprovada a solicitação, o Arquivo Central entrará em contato para agendar

visita  técnica  à  unidade/órgão.  Nesta  ocasião,  se  mensurará  a  quantidade1 de

documentos que se pretende recolher/ transferir e se o espaço físico disponibilizado

pelo  Arquivo  Central  comportará  esta  demanda.  Também  se  verificará  se  a

documentação está de acordo com os requisitos estabelecidos neste manual. Os

procedimentos a serem atendidos são:

1 Salientamos que a medida em metro linear sofre influência do mobiliário e/ou do acondicionamento
dos  documentos.  Para  maiores  informações  consulte  o  link:
http://www.siga.arquivonacional.gov.br/images/mensuracao_instrumentos_tecnicos/manual_mensura
%C3%A7%C3%A3o%20_Vers%C3%A3o%20Minist%C3%A9rio%20da%20Justi%C3%A7a.pdf.
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1. Realizar diagnóstico com o intuito de verificar a presença de qualquer

tipo de infestação. Diante de indícios, informar ao Arquivo Central que orientará a

respeito de procedimentos de desinfestação ou formas de ação.

2. Em situações de contaminação por fungos ou bactérias, a higienização,

próximo passo, não poderá ser realizada devido aos riscos que oferecem à saúde.

Nesta  situação,  os  documentos visivelmente  afetados devem ser  separados e  o

resto  do  montante  permanecer  sob  observação  a  fim  de  verificar  se  os  micro-

organismos  se  desenvolverão.  A  quarentena  obrigatória  será  processada  nas

dependências  do  Arquivo  Central,  de  modo  que  o  recolhimento  de  documentos

estará condicionado à disposição de espaço em sala voltada para este fim.

3. Higienizar  para  promover  a  desmetalização  (retirada  de  grampos  e

clipes, substituição de presilha de metal por de plástico).

4. Os documentos deverão ser acondicionados em caixas arquivo, e as

mesmas  devem  estar  devidamente  etiquetadas,  conforme  modelo  padrão.

Acondicionar os documentos levando em consideração a escolha de equipamentos

de proteção primária que estejam em tamanhos adequados aos suportes e formatos

dos documentos.

5. Disponibilizar  instrumento  descritivo  (Relação  de  Recolhimento,

listagem, inventário, catálogo etc.) que permita sua identificação, acesso e controle.

Isto  é,  que  haja  correspondência  entre  a  localização  física  e  a  relação  dos

documentos, para se evitar dissociações e desarranjo.

Como  mencionado,  o  preenchimento  da  Relação  de  Recolhimento  e

Transferência  é  obrigatório,  sendo  recomendável  a  elaboração  de  outros

instrumentos  descritivos  mais  detalhados.  Enfatiza-se  que  estes  instrumentos

descritivos servirão como ferramenta de acesso imediato à documentação recolhida/

transferida. Destaca-se, do mesmo modo, que o acesso aos documentos públicos é

assegurado por lei específica (Lei federal nº 12.527 de 18 de novembro de 2011).

Caso o acervo documental não esteja em conformidade com este manual, as duas

partes (Arquivo Central e Secretaria/ Órgão) entrarão em acordo sobre os prazos

para adequação. 
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É responsabilidade da Secretaria/Órgão zelar pelo adequado transporte da

documentação  até  as  dependências  do  Arquivo  Central.  O  mesmo  deverá  ser

realizado em veículo fechado,  estando os documentos calçados e protegidos de

maneira  a  evitar  perda,  deslocamento,  molhamento  por  chuva  e  depósito  de

sujidades.

O transporte deverá ser acompanhado, obrigatoriamente, por um funcionário

responsável alocado na unidade/órgão de origem.

4.2  O processo

É denominado processo todo documento  ou conjunto  de documentos que

contém procedimentos expressos por despachos,  pareceres técnicos,  anexos ou,

ainda, instruções para pagamento de despesas. É a unidade documental, de caráter

decisório, em que se reúnem, por solicitação de autoridade competente, documentos

de natureza diversa, que tramitam no decurso de uma ação administrativa.

4.3 Envio de processos administrativos

Após sua finalização, confirmado pelo Termo de Encerramento (Anexo VI), o

processo deve ser despachado ao Arquivo Central com as seguintes informações:

 Na última folha do processo deve conter o despacho “Ao Arquivo Central,

para arquivamento”; contendo a assinatura e carimbo do Chefe da Divisão, ou cargo

equivalente, responsável pelo setor que o está encaminhando para Arquivo, e a data

de envio.

Em seguida, o processo dever ser tramitado no sistema Protocolo Workflow,

conforme indicado abaixo.
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 Acesse o Sistema de Protocolo: 

http://protocolo.sorocaba.sp.gov.br/protocolo/jsp/login/login.jsf. 
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Selecione a guia “Consulta/ Relatórios”- Consulta Processos

Digite o ano e o número do PA, sem o dígito. Exemplo: O número do PA é 
19450-2, para realizar a busca digite 2015/194

Selecione a opção “Detalhes Processo”

Digite o número do processo e selecione detalhes do processo:
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  Selecione a opção “Tramitar”

                                            

Selecione o setor de destino: SEAC- Seção de Arquivo Central e clique em 
“Alterar”
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O envio do processo ao Arquivo Central foi concluído.

Caso o processo possua apenso, é necessário realizar o desapensamento,

conforme segue:

Consulte o número do Processo.
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Clique em Apensamentos/ Desapensamentos e selecione – Desapensar Processo 

Selecione o processo a ser desapensado e clique em Desapensar Processos
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Após  é  necessário  colocar  na  última  folha  do  processo  principal  e  do

apensado o Termo de Desapensamento (Anexo VII).

Após a tramitação é necessário emitir a lista de remessa, que será utilizada

para  protocolar  o  recebimento  do  processo  no  Arquivo  Central.   Conforme

orientações abaixo:

Selecione a opção “Listagem de Remessa”.
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Selecione o período em que o processo foi tramitado e clique em “Consultar”,

após clique em “Quebrar página por setor” e em “Imprimir Relatório”.

A Remessa será emitida, conforme imagem abaixo.
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Após a tramitação dos processos eles devem estar organizados da seguinte

forma:

 Sem grampos, clipes ou qualquer outro material metálico que esteja preso às

folhas/ capa e contracapa do processo;
 Não  deve  ser  enviado  com  documentos  soltos  ou  presos  à  sua  capa/

contracapa;
 Os mesmos devem estar organizados na ordem da lista de remessa, visando

otimizar a sua recepção;
 Após  tramitados  o  setor  deverá  enviá-los  ao  Arquivo  Central  na  data

agendada;
 O  agendamento  do  veículo,  bem  como  a  entrega  dos  processos

administrativos, ficam sob a responsabilidade da Secretaria/ Órgão produtor.  

Salienta-se que,  os processos administrativos deverão ser tramitados

para o Arquivo Central, somente após a data de agendamento de envio dos

mesmos.

5. CONSULTA DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO 
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Sendo  o  Arquivo  Central  responsável  pelo  acesso  à  informação  dos

documentos arquivísticos, seja subsidiando à tomada de decisão das Secretarias/

Órgãos da Administração Pública, ou como fonte de pesquisa aos cidadãos, existem

procedimentos próprios, para que esta documentação seja consultada.

Para  a  solicitação  de  desarquivamento  de  processos  administrativos,  é

necessário  realizar  o  pedido  via  Sistema  de  Protocolo,  conforme  procedimento

apresentado abaixo:

Consulte o número do Processo.
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Clique em “Solicitar Desarquivamento”.

Selecione o motivo da solicitação.
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Selecione o nome do solicitante, este passo é muito importante, pois, caso

este campo não seja selecionado, aparecerá a opção  “AA INATIVADOS”, o que

impossibilitará identificar quem fez o pedido de desarquivamento.

Caso o processo a ser solicitado, não esteja cadastrado no Sistema de 

Selecione o Setor e clique em “Solicitar”.

Caso  verifique-se  que  o  processo  não  está  cadastrado  no  Sistema  de

Protocolo, é necessário enviar o número ao Arquivo Central, para que seja realizada

busca do processo e, após sua localização o mesmo é enviado ao Protocolo Geral,

e posteriormente e enviado ao setor solicitante.
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Para a solicitação de documentos em caixas arquivo, o setor solicitante deve

enviar e-mail ao Arquivo Central, informando o número da caixa e ano da mesma,

em que o documento foi armazenado, por vezes o Arquivo digitaliza o documento

solicitado e o envia por e-mail, porém também é disponibilizada a retirada da caixa,

por meio de formulário próprio que registre a saída daqueles documentos.

Já para a solicitação dos Compra Por Licitação (CPL), é necessário enviar por

e-mail o número e ano do contrato, para que realizemos o seu desarquivamento.
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6. ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

A eliminação de documentos consiste na destruição mecânica e autorizada

de  documentos  que  já  cumpriram  seus  prazos  de  guarda,  determinados  pelas

tabelas  de  temporalidade  das  atividades-meio  e  das  atividades-fim.  Esses

documentos, antes de serem eliminados, são submetidos a avaliação, por meio da

qual  se verifica seu valor  informativo,  probatório  e/ou histórico.  Nesses casos,  a

eliminação tem como objetivo inibir  o acúmulo de documentos desnecessários e

reduzir  os  gastos  com  espaço,  materiais,  móveis  e  pessoal  especializado

decorrentes do armazenamento desses documentos.

Ressalte-se que ficará sujeito à responsabilidade penal, civil e administrativa,

na forma da legislação em vigor, aquele que desfigurar ou destruir documentos de

valor permanente ou considerado como de interesse público e social, conforme art.

25 da Lei Federal nº 8.159 de 8 de janeiro de 1991.

Os procedimentos para a eliminação de documentos, ocorrem de acordo com

o cumprimento da temporalidade da série documental, conforme descrito no Manual

de Eliminação de Documentos Públicos.

Toda e qualquer eliminação de documentos públicos que não constem da

Tabela de Temporalidade de Documentos das atividades-meio, ou das Tabelas de

Temporalidade  de  Documentos  das  atividades-fim  dos  órgãos  da  Administração

Pública  Municipal,  será  realizada  mediante  autorização  do  Arquivo  Público  e

Histórico Municipal.
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7. DISPOSIÇÕES FINAIS

Os documentos produzidos no âmbito da Administração Pública, devem ser

preservados por todos os servidores públicos, cabendo a cada Secretaria/ Órgão,

zelar pela documentação que está sob a sua responsabilidade. Mesmo em fase o

documento exige que sua integridade seja preservada, cabendo àqueles pelos quais

a documentação tramitar, garantir o seu acesso e preservação. Sendo assim todos

os setores da PMS, ficam responsáveis a: 

- destinar espaço físico apropriado a sua guarda;

- zelar pelo seu acondicionamento e arquivamento;

- higienizá-la e vistoriá-la periodicamente;

-  alocar  um  funcionário  para  ser  responsável  pela  observância  dos  itens

anteriores e por seguir todos os procedimentos emanados pelo Arquivo Central.

Ressalta-se  que  um  arquivo  organizado,  permite  a  economicidade  de

recursos, além de dar celeridade às atividades desenvolvidas pelas Secretarias e

Órgãos, sendo de fundamental importância que a recuperação de informações seja

rápida e eficaz.

Por meio desse manual, espera-se que todos os servidores da Prefeitura de

Sorocaba,  assumam  o  compromisso  de  zelar,  preservar  e  dar  acesso  aos

documentos, cuidando para que a integridade de todas as informações produzidas

no âmbito da Administração seja mantida. 
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ANEXO I- Etiqueta Padrão

Escolher  a  Secretaria  de  origem  dos
documentos

Local de Guarda Clique aqui para digitar texto. Não preencher

Nº da 
Caixa

Clique aqui 
para digitar 
texto.

Ano dos
Documentos

Clique aqui para
digitar texto.

Número da caixa é uma sequência de
cada setor para seu próprio controle.

Ano de criação do documento

Fica arquivado 
até

Clique aqui para inserir uma data.
Preencher  a  partir  da  definição  da
temporalidade por meio da Tabela de
Temporalidade de Documentos

Depois  Arquivo Permanente  Descarte

Classificação Clique aqui para digitar texto.
Preencher  a  partir  da  definição  da
temporalidade por meio da Tabela de
Temporalidade de Documentos

Contém: A  partir  daqui  preencher  com
informações  dos  documentos  que
estão sendo guardados nas caixas. Clique aqui para digitar texto.

Carimbo e assinatura / Responsável

Telefones de 
contato

Clique aqui para digitar texto. Ramal/Telefone de contato.
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ANEXO II- Remessa de Documentos
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ANEXO III- Formulário de Recolhimento
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ANEXO IV - Relação de Recolhimento
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ANEXO V- Termo de Recolhimento

Termo de Recolhimento para o Arquivo Central, Órgão 
Central do Sistema de Arquivos de Sorocaba-SP, dos 
conjuntos documentais produzidos e acumulados pelo (a)
(setor/área) do (a) (nome da unidade/órgão)

O  Arquivo  Central,  Órgão  Central  do  Sistema  de  Arquivos  de  Sorocaba,
vinculado  à  Secretaria  de  Licitações  e  Contratos,  com  sede  na  Rua  Comandante
Salgado,  nº  2443  –  Vila  Hortência  –  CEP 18020-264  –  Sorocaba  –  SP,  neste  ato
representado  por  (nome  do  Chefe  de  Seção  do  Arquivo  Central)  e  (nome  da
unidade/órgão), com sede na (endereço da unidade/órgão), neste ato representado por
(nome  do  Secretário  da  Secretaria/órgão),  considerando  a  legislação  em  vigor  no
tocante  à  gestão  de  documentos  de  arquivo,  resolvem  assinar  o  presente  Termo
mediante as seguintes cláusulas:

Cláusula Primeira
Do objeto 

Constitui objeto do presente Termo, o recolhimento de documentos para guarda
permanente  no Arquivo Central,  Órgão Central  do Sistema de Arquivos  da PMS,  ,
abrangendo o período de (indicar  ano do documento) perfazendo (mensuração em
metros  lineares,  quantificação  em  caixas  de  arquivo  ou  unidades  documentais)
conforme  discriminado  na  Relação  de  Recolhimento,  que  passa  a  fazer  parte
integrante deste, como Anexo.

O processo de recolhimento de documentos ao Arquivo Central deverá observar
os critérios e procedimentos definidos no Manual de Recolhimento de Documentos ao
Arquivo Central.

Cláusula Segunda
Responsabilidade das partes

Para os fins previstos no presente Termo de Recolhimento as partes assumem
as seguintes responsabilidades:

Caberá ao (a) (nome da unidade/órgão) garantir a integridade dos documentos,
bem como tomar as providências necessárias ao seu transporte às dependências do
Arquivo Central. Caberá ao Arquivo Central a orientação técnica e o acompanhamento
das  providencias  necessárias  à  adequada  alocação  dos  documentos  em  seus
depósitos.

Cláusula Terceira
Do uso e do acesso
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A assinatura do presente Termo de Recolhimento autoriza o Arquivo Central a
proceder, nos termos no art. 5o da Constituição de 1988, das Leis Federais n° 8.159,
de 8 de janeiro de 1991 e no 12.527 de 18 de novembro de 2011 (LAI), ao acesso, à
divulgação e a publicação de quaisquer documentos de seu acervo, exceto nos casos
previstos em lei.

Cláusula Quarta
Dos casos omissos

Os casos omissos e as controvérsias oriundas da execução do presente Termo
serão encaminhados à Comissão de Avaliação de Documentos e Acesso (CADA). Se
houver necessidade, a CADA encaminhará à Procuradoria Geral (PG).

Cláusula Quinta
Disposições finais

E,  por  estarem  assim  justos  e  acertados,  assinam  as  partes  o  presente
instrumento, em duas (2) vias de igual teor e forma.

O presente Termo entra em vigor na data de sua assinatura.

Sorocaba, ___ de ___________ de______.

(Nome  e  assinatura  do  Chefe  da  Divisão  do  Arquivo  Público  e  Histórico
Municipal)

(Nome e assinatura do Secretário da Secretaria/Órgão)

(Nome e assinatura do Chefe da Seção de Arquivo Central)
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ANEXO VI- Termo de Encerramento
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ANEXO VII- Termo de Desapensamento
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GLOSSÁRIO

Acondicionamento 

Embalagem ou guarda de documentos visando à sua preservação e

acesso.

Arquivo corrente

Conjunto de documentos em tramitação, ou não, que, pelo seu valor

primário, é objeto de consultas frequentes pela entidade que o produziu, a

quem compete a sua administração.

Arquivo intermediário

Conjunto  de  documentos que não são  consultados com frequência,

mas, devido ao valor administrativo,  legal  e/ou fiscal  das unidades que os

produziram,  aguardam a  sua  destinação  final  (eliminação  ou  recolhimento

para guarda permanente).

Arquivo permanente

Conjunto  de  documentos  de  valor  secundário,  ou  seja,  histórico,

probatório e informativo, que devem ser preservados definitivamente.

Avaliação

Processo de análise  de documentos de arquivo,  que estabelece os

prazos de guarda e a destinação, de acordo com os valores que lhes são

atribuídos.

Custódia

Responsabilidade pela guarda de documentos, dados e informações. 

Datas-limite

Elemento  de  identificação  cronológica,  de  uma  unidade  de

arquivamento, em que são indicadas as datas de início e término do período

abrangido (documentos avulsos, processo, dossiê, série, fundo ou coleção).

Desinfestar

Livrar objetos ou ambientes de micro-organismos, insetos, roedores ou

outros  animais  infestantes,  capazes  de  provocar  danos à  saúde  e/ou  aos

bens culturais. A definição abrange os termos desinsetizar e desinfectar. 

Documento arquivístico
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Documento  produzido  (elaborado  ou  recebido),  no  curso  de  uma

atividade prática, como instrumento ou resultado da tal atividade, e retido para

ação ou referência.

Documento corrente 

Aquele em curso ou que se conserva junto à unidade produtora em

razão de sua vigência. 

Documento de arquivo

Registro de informação, em qualquer suporte, inclusive o magnético ou

óptico, produzido, recebido ou acumulado por pessoas físicas ou jurídicas,

públicas ou privadas no exercício de suas funções e atividades. 

Documentos digitais

Informações registradas, codificadas em dígitos binários, acessíveis e

interpretáveis por meio de sistema computacional.

Documento intermediário

Aquele com uso pouco frequente que aguarda prazos de prescrição e

precaução até sua eliminação ou recolhimento. 

Documento permanente 

Aquele  com  valor  histórico,  probatório  e  informativo  que  deve  ser

definitivamente preservado. 

Eliminação

Destruição de documentos que na avaliação foram considerados sem

valor permanente, por meio de fragmentação manual ou mecânica.

Espécie documental

Configuração que assume um documento de acordo com a disposição

e a natureza das informações nele contidas

Gestão de documentos

Conjunto  de  procedimentos  e  operações  técnicas  referentes  à  sua

produção,  classificação,  avaliação,  tramitação,  uso,  arquivamento  e

reprodução, que assegura a racionalização e a eficiência dos arquivos.

Higienização

Retirada,  por  meio  de  técnicas  apropriadas,  de  poeira  e  outros

resíduos, com vistas à preservação de documentos.

Informação pessoal
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Aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável.

Informação sigilosa 

Aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em

razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado.

Massa documental acumulada

Volume  de  documentos  produzidos  e  recebidos  no  exercício  de

funções e atividades dos órgãos e entidades estaduais que foram acumulados

ao longo do tempo sem a aplicação de Planos de Classificação e Tabelas de

Temporalidade de Documentos.

Organicidade

Relação  que  os  documentos  arquivísticos  guardam  entre  si  e  que

expressa as funções e atividades da pessoa ou da organização.

Plano de Classificação

Organiza  o  universo  documental,  sistematizando  as  atividades  que

geram  documentos,  relacionando-os  à  função,  subfunção  e  atividade

responsável por sua produção e acumulação, garantindo a preservação do

contexto de produção dos documentos. O Plano de Classificação ordena o

universo  documental  de  forma  lógica,  alinhado  à  cultura  institucional  e

organizacional.

Processo

Conjunto  de  documentos  oficialmente  reunidos  no  decurso  de  uma

ação administrativa ou judicial, e que constitui uma unidade.

Recolhimento

a)  entrada  de  documentos  em  arquivos  permanentes,  com

competência formalmente estabelecida;

b) operação pela qual um conjunto de documentos passa do arquivo

intermediário para o arquivo permanente.

Série

Documentos do mesmo tipo documental,  produzidos por um mesmo

órgão para viabilizar a mesma atividade.

Suporte

Base física sobre a qual a informação é registrada.

Tabela de temporalidade e destinação de documentos
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Instrumento de destinação, aprovado por autoridade competente, que

determina prazos e condições de guarda, tendo em vista a transferência, o

recolhimento ou a eliminação de documentos.

Tipo documental

Configuração que assume uma espécie documental,  de acordo com

atividade que a gerou.

Valor primário

Valor atribuído a documento em função do interesse que possa ter para

a  entidade  produtora,  levando-se  em  conta  a  sua  utilidade  para  fins

administrativos, legais e fiscais.

Valor secundário

Valor atribuído a um documento em função do interesse que possa ter

para  a  entidade  produtora  e  para  outros  usuários,  tendo  em  vista  a  sua

utilidade  para  fins  diferentes  daqueles  para  os  quais  foram  originalmente

produzidos.
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